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APRESENTAÇÃO
A Secretaria de Controle Interno e Auditoria (SCI) apresenta os resultados dos trabalhos de fiscalização dos procedimentos de registro de afastamento por motivo de saúde dos servidores desta Casa, inclusive no(s) sistema(s) informatizado(s), realizada em cumprimento ao Plano Anual de Atividades – Exercício 2015, aprovado pela Presidência desta Corte, por meio da Portaria nº 482, de 26 de novembro de 2014.

A equipe que procedeu aos trabalhos de fiscalização foi composta pelas servidoras lotadas na Seção de Acompanhamento e Orientação à Gestão de Pessoal (SEAPE): Danielle Débora Cerqueira Oliveira e Ana Maria Fonsêca de Queiroz, cabendo à primeira a liderança dos trabalhos, sob a supervisão da Coordenadora da COGES (Coordenadoria de Auditoria, Acompanhamento e Orientação da Gestão), Maria Isabel Moura Campos.

O presente Relatório apresenta em sua estrutura a Introdução, os Achados da Fiscalização, a Conclusão e as Propostas de Encaminhamento.
A metodologia adotada foi a aplicação de questionários para respostas da unidade fiscalizada com a realização de vistoria local para verificação de algumas das informações prestadas nos quesitos formulados.

Dois óbices, de maior relevância e impacto, surgiram durante o curso da presente fiscalização, prorrogando seu planejamento e prolongando sua execução. 
O primeiro deles foi a redução do quadro de pessoal da unidade fiscalizadora, a Seção de Acompanhamento e Orientação à Gestão de Pessoal (SEAPE), à metade. Antes, eram quatro servidores com a chefia, reduzindo-se para duas servidoras, com a chefia. Anote-se que houve alteração, inclusive, de um auditor interno anteriormente designado para compor a presente fiscalização, que deixou de integrar o quadro da Secretaria de Controle Interno e Auditoria, impactando, sobremaneira, o andamento do seu procedimento, haja vista que a fiscalização deve ser exercida por, no mínimo, dois auditores internos e as duas servidoras remanescentes tiveram que administrar as atividades fiscalizatórias em concomitância com as demais atividades legais e regimentais, algumas inclusive com prazos junto ao Tribunal de Contas da União, bem como com seus afastamentos legais.
O segundo óbice a ser destacado foi a greve nacional dos servidores do Poder Judiciário da União de junho ao início de outubro de ano corrente que, além de ter atingido a Seção de Acompanhamento e Orientação à Gestão de Pessoal (SEAPE), com a adesão parcial nesse período de uma servidora, representando cinquenta por cento de sua força de trabalho, teve maior repercussão na unidade fiscalizada, a COASA (Coordenadoria de Atenção à Saúde), com adesão de cerca de oitenta por cento dos seus servidores. Esse quadro impactou no cumprimento das demandas requisitadas pela unidade fiscalizadora, gerando sucessivos pedidos de prorrogações de prazos, o que indubitavelmente, contribuiu para a postergação da conclusão dos trabalhos.
GLOSSÁRIO
SGRH: Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos adotado pela Justiça Eleitoral.
MÓDULO LICENÇAS DO SGRH: módulo do SGRH utilizado pela SEDAS para cadastramento e controle das licenças médicas dos servidores.
MÓDULO AFASTAMENTOS DO SGRH: módulo do SGRH utilizado pela SEREF para acompanhar e controlar os afastamentos dos servidores. 

SIGSAS: módulo do SGRH que oferece prontuário e periódico eletrônicos, sendo utilizado pelos servidores de cargos específicos da área de saúde, notadamente os médicos.
MÓDULO FREQUÊNCIA DO SGRH: módulo do SGRH utilizado pela Seção de Registros Funcionais (SEREF) para acompanhar e controlar a frequência dos servidores. 

SGRH ON LINE OU FREQUÊNCIA NACIONAL: sistema acessado pelo servidor para registrar sua frequência e realizar consultas e solicitações. Também é utilizado pelas chefias e pela SEDAS para homologar as solicitações dos servidores.

DISCOVERY: software que gera relatórios do SGRH a partir de leitura diretamente do banco de dados.
PAD: sistema de Processo Administrativo Digital adotado pelo Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.
SEDAS: Seção de Assistência à Saúde.

SEREF: Seção de Registros Funcionais.

SEPAG: Seção de Pagamento.

COASA: Coordenadoria de Atenção à Saúde.

SGP: Secretaria de Gestão de Pessoas.

STI: Secretaria de Tecnologia da Informação.
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1. 
INTRODUÇÃO

A Fiscalização teve como objetivo verificar a conformidade dos procedimentos de registro de afastamento por motivo de saúde, inclusive no sistema informatizado, bem como suas aderências às leis, normas e às boas práticas administrativas, tendo sido objeto do Comunicado-Circular nº 02/2015-SCI/COGES dirigido à SGP e STI (Documento Eletrônico nº 035099/2015) e do Comunicado nº 03/2015-SCI/COGES dirigido à ASSESP (Documento Eletrônico nº 035074/2015). 

Para elucidação das questões levantadas e passíveis de verificação, foram emitidas as RDIs nºs 05 a 12/2015-COGES e utilizadas as técnicas de análise documental e de sistema correlacionada com as informações coletadas.

Os procedimentos, quesitos e achados desta fiscalização estão fundamentados nas seguintes leis e regulamentos: Lei nº 8.112/1990, Decreto nº 6856/2009, Resolução TSE nº 20761/2000, Resolução TSE nº 22447/2006, Resolução TRE/BA nº 06/2015, Portaria TRE/BA nº 187/2004, e Recomendação SCI nº 7/2014, além da Resolução CNJ nº 171/2013, que norteou os trabalhos aqui desenvolvidos.

As unidades administrativas destinatárias da fiscalização são a Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP e a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) que devem, em conjunto, trabalhar para mitigar os riscos envolvidos nas atividades de registro e controle dos afastamentos por motivo de saúde dos servidores de Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 
Os procedimentos relacionados com a fiscalização foram realizados no período de 21 de maio de 2015 a 19 de novembro de 2015. 

2.
ACHADOS DA FISCALIZAÇÃO 

2.1.
CONTROLES NÃO INFORMATIZADOS
2.1.1. Limitações do módulo de licenças do SGRH quanto à necessidade de realização de nova inspeção médica do servidor licenciado.
Descrição do achado. O módulo de licenças do SGRH não efetua o controle do período das licenças concedidas para alertar para a necessidade de nova inspeção médica do servidor licenciado para seu retorno ao serviço, prorrogação da licença ou aposentadoria. 
Situação encontrada. O controle do término das licenças é manual, através de planilha e realizado pela técnica de enfermagem responsável pela Junta Médica. 
Critério. 1. A eficiência, as boas práticas administrativas e a exigência tecnológica atualmente requerida para a funcionalidade dos sistemas corporativos apontam para a necessidade de automação dos controles administrativos; 2. O princípio da continuidade do serviço público não se coaduna com a concentração de atividades em um único servidor;  3. O art. 2º, parágrafo único, da Portaria TRE/BA n° 187/2004, cuja redação dispõe que expirado o período da licença, o servidor será submetido a nova inspeção médica que concluirá pelo retorno ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

Causa. 1. Sistema elaborado sem foco no controle da atividade; 2. Falta de ferramentas automáticas de controle.
Efeito. Risco de extrapolação da data de convocação do servidor para nova inspeção médica para o seu retorno ao serviço, prorrogação da licença ou aposentadoria.

Proposta de encaminhamento.  1. Que a SGP indique à Administração e à STI, no prazo de 60 dias, as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, com o fito de emitir alerta para a necessidade de nova inspeção médica do servidor licenciado para seu retorno ao serviço, prorrogação da licença ou aposentadoria, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle automático com emissão de alerta da data da reavaliação programada da inspeção médica do servidor licenciado para o seu retorno ao serviço, prorrogação da licença ou aposentadoria.
2.1.2. Limitações do módulo de licenças do SGRH quanto ao controle eletrônico da concessão e prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família.
Descrição do achado. É desconhecida, pela unidade de saúde, funcionalidade do módulo de licenças do SGRH que possibilite o controle eletrônico da concessão e prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família.
Situação encontrada. O controle é manual e pessoal.  Para os casos mais recorrentes, é feita consulta no relatório individual do servidor, sendo este avisado quando próximo do limite de 60 dias da licença.
Critério. 1. A eficiência, as boas práticas administrativas e a exigência tecnológica atualmente requerida para a funcionalidade dos sistemas corporativos apontam para a necessidade de automação dos controles administrativos;  2. O princípio da impessoalidade da Administração Pública orienta a definição de um comportamento padrão da Administração com seus administrados e servidores.
Causa.  1. Sistema elaborado sem foco no controle da atividade; 2. Falta de ferramentas automáticas de controle.
Efeitos.  Descumprimento dos prazos legais com repercussões financeiras e funcionais.
Proposta de encaminhamento.  1.  Que a SGP indique à Administração e à STI, no prazo de 60 dias, as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico da concessão e prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas;  2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 90 dias, viabilizando o controle eletrônico da concessão e prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família.

2.1.3.  Limitações dos módulos do SGRH quanto ao controle dos exames periódicos a que devem ser submetidos os servidores.

Descrição do achado.  Controle híbrido (manual e eletrônico) e ineficaz dos exames periódicos a que devem ser submetidos os servidores.

Situação encontrada. O controle é híbrido.  Mensalmente, a SEDAS faz um levantamento dos servidores elegíveis para a realização do exame periódico, utilizando-se de planilha extraída do Discovery (software que lê relatórios do SGRH), e os convoca por e-mail; por sua vez, o Sistema da Secretaria de Atenção à Saúde – SIGSAS do SGRH disponibiliza relatórios acerca dos periódicos iniciados e concluídos, tanto para a capital quanto para o interior. Mas os controles da convocação e dos periódicos pendentes são manuais, assim como o controle destes últimos só é possível na convocação seguinte ou no cotejo manual das informações dos relatórios dos periódicos iniciais e concluídos. Por tal motivo, a técnica de enfermagem responsável pela convocação e gerenciamento do periódico só identifica os servidores que foram convocados e não realizaram o periódico na convocação do ano seguinte.

Critério.  1. O art. 8º, caput e §§ 2º e 3º da Portaria TRE/BA nº 187/2004, respectivamente, estabelecem que “Os servidores deverão submeter-se a exames periódicos, consoante o previsto no art. 4º da Portaria GP nº 341/01, os quais têm por finalidade a prevenção e o tratamento precoce de doenças”; “Os exames deverão ser anuais para servidores com idade igual ou superior a 35 anos, e bianuais para os demais, sendo os casos excepcionais fixados após avaliação médica” e “A data de realização do periódico corresponderá ao mês de aniversário do servidor”; 2.  A eficiência, as boas práticas administrativas e a exigência tecnológica atualmente requerida para a funcionalidade dos sistemas corporativos apontam para a necessidade de automação dos controles administrativos.
Causa.  1. Limitação técnica do sistema informatizado de licenças;  2. Sistema elaborado sem foco no controle da atividade; 3.  Falta de ferramentas automáticas de controle.
Efeitos. Desatendimento da finalidade dos periódicos no que tange à prevenção e ao tratamento precoce de doenças.

Proposta de encaminhamento.  1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico dos exames periódicos, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico dos exames periódicos.

2.1.4.
Limitações do módulo de licenças do SGRH quanto ao controle eletrônico da reavaliação dos periciados pela Junta Médica.
Descrição do achado. O módulo de licenças do SGRH não admite o registro da periodicidade de avaliação de servidor inativo ou pensionista beneficiado com isenção de Imposto de Renda por ser portador de doença especificada no art. 6º, XIV e XXI da Lei nº 7.713/1988, determinada pela Junta Médica e ativo portador de deficiência, nem emite algum tipo de alerta para a proximidade do final do prazo para reavaliação. 
Situação encontrada. O controle da reavaliação dos periciados pela Junta Médica é manual. A partir do laudo emitido pela Junta Médica, procede-se à anotação numa planilha de agendamento da data da reavaliação pela Junta Médica para convocação futura do periciado.
Critério. 1. O art. 9º da Portaria nº 187/2004 estabelece que os servidores inativos e os pensionistas que forem beneficiados com a isenção do Imposto de Renda por serem portadores das doenças especificadas no art. 6º, incisos XIV e XXI, da Lei nº 7.713, de 22.12.88, com redação dada pelos arts. 47 da Lei nº 8.541, de 23.12.92, e 30, §2º, da Lei n° 9.250, de 26.12.95, deverão ser avaliados periodicamente, de acordo com a deliberação adotada pela Junta Médica. 2. A eficiência, as boas práticas administrativas e a exigência tecnológica atualmente requerida para a funcionalidade dos sistemas corporativos apontam para a necessidade de automação dos controles administrativos.
Causa. Incompatibilidade do módulo de licenças do SGRH com a norma interna.
Efeito. 1. Risco de descumprimento do 9º da Portaria nº 187/2004; 2.  Risco de cessação da causa determinante para a isenção e manutenção indevida do benefício; 3. Risco de agravamento, não acompanhamento, não tratamento, não gradação da deficiência do servidor portador de deficiência.
Proposta de encaminhamento.  1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico da periodicidade de avaliação de servidor inativo ou pensionista beneficiado com isenção de Imposto de Renda por ser portador de doença especificada no art. 6º, XIV e XXI da Lei nº 7.713/1988, determinada pela Junta Médica e ativo portador de deficiência, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico da periodicidade de avaliação de servidor inativo ou pensionista beneficiado com isenção de Imposto de Renda por ser portador de doença especificada no art. 6º, XIV e XXI da Lei nº 7.713/1988, determinada pela Junta Médica e ativo portador de deficiência.
2.1.5.  Limitações técnicas quanto ao controle da reavaliação da redução de jornada diária determinada pela Junta Médica.
Descrição do achado. O controle da reavaliação da redução de jornada diária de servidores por conta de determinação da Junta Médica é manual.
Situação encontrada. O controle da reavaliação da redução de jornada diária de servidores por conta de determinação da Junta Médica é efetuado em planilha de Excel, com indicação, inclusive, da data de reavaliação, quando for o caso. A Junta Médica propõe a redução da carga horária, via PAD, e a decisão é da Secretaria de Gestão de Pessoas, que comunica à Seção de Registros Funcionais e esta parametriza o sistema de frequência nos moldes determinados. 
Critério. 1. Recomendação SCI nº 7/2014; 2. Determinação da Junta Médica em relação à reavaliação; 3. A eficiência, as boas práticas administrativas e a exigência tecnológica atualmente requerida para a funcionalidade dos sistemas corporativos apontam para a necessidade de automação dos controles administrativos.
Causa. Falta de ferramentas automáticas de controle.
Efeitos. 1. Risco de extrapolação do prazo de convocação do servidor para reavaliação pela Junta Médica; 2.  Potencial prejuízo à Administração pela reduzida carga horária em razão de falta de reavaliação pela Junta Médica.

Proposta de encaminhamento. 1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para o controle eletrônico da reavaliação da redução de jornada diária de servidores por conta de determinação da Junta Médica, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle automático, com emissão de alerta da data da reavaliação da redução de jornada diária de servidores por conta de determinação da Junta Médica.
2.2.
CONTROLES INEXISTENTES
2.2.1.
Ausência de controle das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família.
Descrição do achado. Ausência de controle das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, nos limites de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, com remuneração do servidor e de até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração do servidor.
Situação encontrada. Ausência de controle, já que não há procedimento estabelecido, mas apenas consulta ao SGRH e observação dos servidores que solicitam licenças recorrentemente. O sistema não avisa o quantitativo de licenças já lançado.
Critério. 1. O art. 83, § 4º, da Lei nº 8.112/90, dispõe que a soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, interstício cuja contagem iniciará da data do deferimento da primeira licença concedida, não poderá ultrapassar 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor e 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração; 2.  A eficiência, as boas práticas administrativas e a exigência tecnológica atualmente requerida para a funcionalidade dos sistemas corporativos apontam para a necessidade de automação dos controles administrativos.
Causa.  1. Sistema elaborado sem foco no controle da atividade; 2. Falta de ferramentas automáticas de controle; 3. Ausência de padronização de procedimento.
Efeito.  Risco de erro na contagem das licenças por motivo de doença em pessoa da família, descumprindo o art. 83, §4º, da Lei nº 8.112/90, com repercussões financeiras.  
Proposta de encaminhamento.  1. Que a SGP, no prazo de 60 dias, estabeleça procedimento de controle e registro, também no Módulo Licenças do SGRH, das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, nos limites de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, com remuneração do servidor e de até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração do servidor;  2. Que a SGP, no prazo de 60 dias, indique à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, nos limites de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, com remuneração do servidor e de até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração do servidor, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos  das atividades realizadas;   3.  Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, nos limites de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, com remuneração do servidor e de até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração do servidor.
2.2.2.
Ausência de controle do prazo da licença por motivo de doença em pessoa da família até o limite 30 dias em período de 12 meses.

Descrição do achado. Ausência de controle do prazo da licença por motivo de doença em pessoa da família até o limite de 30 dias em período de 12 meses, para efeito de considerar apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder.

Situação encontrada. Não existe nenhum tipo de controle.
Critério. O art. 103, II, da Lei nº 8112/90, estabelece que contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade a licença para tratamento de saúde de pessoa da família do servidor, com remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias em período de 12 (doze) meses.
Causa.  1. Sistema elaborado sem foco no controle da atividade; 2. Falta de ferramentas automáticas de controle; 3. Ausência de padronização de procedimento.
Efeito. Risco de erro na contagem das licenças por motivo de doença em pessoa da família, descumprindo o art. 103, II, da Lei nº 8.112/90, atribuindo efeito funcional diverso (aposentadorias, certidões para averbações por outros órgãos, etc.) ao período em que o servidor esteve afastado.
Proposta de encaminhamento.  1. Que a SGP estabeleça, no prazo de 60 dias, procedimento de controle e registro dos prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família até o limite de 30 dias, em período de 12 meses, para efeito de considerar apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder; 2. Que a SGP, no prazo de 60 dias, indique à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico das licenças por motivo de doença em pessoa da família, até o limite de 30 dias, em período de 12 meses, para efeito de considerar apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 3. Que a STI execute, em 120 dias, as ações indicadas pela SGP, viabilizando o controle eletrônico das licenças por motivo de doença em pessoa da família até o limite de 30 dias, em período de 12 meses, para efeito de considerar apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder.
2.2.3.
Ausência de controle do prazo da licença para tratamento da própria saúde até o limite de vinte e quatro meses.
Descrição do achado. Ausência de controle do prazo da licença para tratamento da própria saúde até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União.
Situação encontrada. Não existe controle nesse sentido. O controle da licença para tratamento da própria da saúde até o limite de 24 meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União, realizado pela chefia da SEDAS mediante a extração mensal de relatório do SGRH do quantitativo de licenças deste tipo, por servidor, é apenas para efeito de controle do quantitativo de licenças concedidas.
Critério.  1. O art. 102, VIII, “b”, da Lei nº 8.112/90, estabelece que são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de licença para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo de provimento efetivo; 2. O art. 103, VII, da Lei 8.112/90, estabelece que contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade o tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder o prazo a que se refere a alínea "b" do inciso VIII do art. 102; 3. A eficiência, as boas práticas administrativas e a exigência tecnológica atualmente requerida para a funcionalidade dos sistemas corporativos apontam para a necessidade de automação dos controles administrativos; 4.  O princípio da continuidade do serviço público não se coaduna com a concentração de atividades em um servidor.
Causa. 1. Limitação técnica do sistema informatizado de licenças; 2.  Sistema elaborado sem foco no controle da atividade; 3.  Falta de ferramentas automáticas de controle.
Efeito. Risco de erro na contagem das licenças para tratamento da própria saúde, descumprindo o art. 102, VIII, “b”, da Lei nº 8.112/90, reputando-se efetivo exercício período de licença dessa natureza após 24 meses, com repercussões financeiras e pessoais (aposentadorias, certidões para averbações por outros órgãos, etc).
Proposta de encaminhamento.  1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento da própria saúde até o limite de 24 meses para o fim de considerar efetivo exercício e considerado para aposentadoria e disponibilidade o que exceder, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento da própria saúde até o limite de 24 meses para o fim de considerar efetivo exercício e considerado para aposentadoria e disponibilidade o que exceder.
2.2.4.
Ausência de controle da licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 meses, que antecede a aposentadoria por invalidez.
Descrição do achado. Inexistência de controle da licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 meses, que antecede a aposentadoria por invalidez motivada por enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas.
Situação encontrada. A unidade fiscalizada informou que está sendo feito um levantamento dos servidores que têm quantitativo de licenças acima de 720 dias para identificação pelos médicos, a fim de verificar se é caso de mesmo CID ou CID correlato para deflagrar processo de aposentadoria por invalidez.
Critério. O art. 188, §§ 1º e 4º, da Lei nº 8.112/90, estabelecem, respectivamente, que a aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses e que, para tanto, serão consideradas apenas as licenças motivadas pela enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas.
Causa. 1. Limitação técnica do sistema informatizado de licenças; 2. Sistema elaborado sem foco no controle da atividade; 3. Falta de ferramentas automáticas de controle.
Efeito. Risco de erro na contagem da licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 meses, que antecede a aposentadoria por invalidez motivada por enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas.
Proposta de encaminhamento. 1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 meses, que antecede a aposentadoria por invalidez motivada por enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 meses, que antecede a aposentadoria por invalidez motivada por enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas.
2.3.
OMISSÕES/INSUFICIÊNCIAS REGULAMENTARES
2.3.1.
Desconformidade entre a Portaria TRE/BA nº 187/2004, o Decreto nº 6856/09 e o procedimento adotado pelo serviço médico.
Descrição do achado. Desconformidade entre a Portaria TRE/BA nº 187/2004, o Decreto nº 6856/09, que regulamenta o art. 206-A da Lei no 8.112/90, dispondo sobre os exames médicos periódicos de servidores, e o procedimento adotado pelo serviço médico.
Situação encontrada. A unidade fiscalizada não exige do servidor que não realizou o periódico o respectivo Termo de Recusa.   

Critério.  1. O art. 8º, §1º, da Portaria nº 187/2004, exige a realização do exame periódico para o regular exercício das atividades profissionais do servidor; 2. O art. 12, do Decreto nº 6856/09, estabelece ser lícito ao servidor se recusar a realizar os exames e que a recusa deverá ser por ele consignada formalmente ou reduzida a termo pelo órgão ou entidade.  

Causa. Falta de planejamento, centralização das atividades.
Efeito.  1. Descumprimento das normas; 2.  Falta de acompanhamento do estado de saúde do servidor, o que poderá ter reflexos negativos no trabalho desenvolvido.
Proposta de encaminhamento. 1. Que a SGP providencie, no prazo de 60 dias: a) o alinhamento da norma interna ao Decreto nº 6856/2009, apresentando a respectiva minuta; b) a fiscalização quanto ao cumprimento da exigência de apresentação, pelos servidores que se recusarem a realizarem os exames periódicos, do termo de recusa devidamente assinado; e c) a demanda à STI do desenvolvimento de ferramenta de controle eletrônico do referido termo de recusa;       2.   Que a STI desenvolva, no prazo de 60 dias, ferramenta de controle eletrônico dos termos de recusa, conforme demandado pela SGP.
2.3.2.
Omissão normativa quanto ao prazo e à competência para guarda dos documentos comprobatórios dos afastamentos por motivo de saúde.

Descrição do achado. Os normativos internos não regulamentam o prazo e a quem compete a guarda dos documentos comprobatórios (atestados de comparecimento e de licença médica/odontológica) dos afastamentos por motivo de saúde.
Situação encontrada. Após o PAD – Processo Administrativo Digital, a unidade fiscalizada atribui ao servidor a obrigação de guarda dos originais, seguindo o prazo da tabela de temporalidade.
Critério. As boas práticas administrativas orientam que a criação de novos procedimentos e/ou obrigações seja introduzida por meio de normas.
Causa. Ausência de disciplina normativa.
Efeito. Insegurança jurídica.
Proposta de encaminhamento. Que a SGP, no prazo de 90 dias, providencie suprir a lacuna normativa quanto ao prazo e guarda dos documentos comprobatórios dos afastamentos por motivo de saúde, encaminhando minuta de normativo para apreciação da autoridade competente. 

2.4.
CAPITAL HUMANO E ROTINAS
2.4.1.
Insegurança no aviso do afastamento por motivo de saúde.
Descrição do achado. Falta de segurança no registro do aviso de afastamento por motivo de saúde pelo servidor. 

Situação encontrada. O aviso do afastamento por motivo de saúde é prestado por telefone pelo servidor. Por seu turno, a técnica de enfermagem preenche formulário com anotações de data, nome, sintomas, telefone para contato. Excepcionalmente, o aviso é feito por mensagem eletrônica.
Critério. A eficiência, as boas práticas administrativas apontam para a necessidade de rotinas de controle e comprovação das comunicações prestadas (reciprocidade nas relações), atribuindo segurança também ao comunicante.   
Causa. Inexistência de documento que respalde o servidor quanto à sua comunicação por telefone, caso haja falha no procedimento de anotação interno da SEDAS.
Efeito. Risco de extravio/falha na anotação e desconsideração da comunicação telefônica do servidor, com corte do ponto ou abatimento do Banco de Horas do servidor.
Propostas de encaminhamento. Que a SGP, no prazo de 60 dias, reavalie seu procedimento de registro do aviso de afastamento por motivo de saúde pelo servidor e que estabeleça meio que resguarde o servidor da comunicação efetuada, a exemplo de comunicação por correspondência eletrônica com aviso de recebimento.
2.4.2
Inexistência de verificação entre o expediente ordinário do servidor e o turno da consulta/exame.

Descrição do achado. Na concessão de afastamento parcial para comparecimento a consulta/realização de exame, não é verificada a coincidência da consulta/exame com a jornada de trabalho regular (turno) do servidor.
Situação encontrada. A unidade fiscalizada não soube informar se já houve alteração da jornada regular do servidor (turno) para coincidir com o horário da consulta/exame, a fim deste se beneficiar com saída antecipada ou atraso na chegada.
Critério. O art. 5º, § 1º, da Portaria nº 187/2004 estabelece que o servidor deverá utilizar-se preferencialmente dos seus turnos livres para a realização de consultas especializadas ou exames médico-odontológicos, sendo-lhe asseguradas, em caso de impossibilidade, 03 (três) saídas antecipadas ou atrasos, por mês, salvo casos excepcionais a serem avaliados pela Junta Médica. Nesse sentido, a concessão de saída antecipada ou de autorização para atraso na chegada é situação de exceção e, como tal, não é razoável a alteração da jornada regular do servidor para o turno em que foi agendada a consulta ou exame, com o fito exclusivamente de reduzir-lhe a jornada de trabalho diária.
Causa. Falta de verificação da jornada ordinária de trabalho (turno) do servidor beneficiário do afastamento parcial para comparecimento a consulta/exame através dos meios disponíveis, a exemplo de encaminhar o PAD para a chefia imediata do servidor informar.
Efeito. Redução indevida da carga horária diária, em razão da alteração da jornada regular do servidor (turno) para coincidir com o horário da consulta.
Proposta de encaminhamento. Que a SGP, no prazo de 60 dias, estabeleça procedimento de consulta da jornada ordinária de trabalho (turno) do servidor, de modo a não autorizar atraso ou saída antecipada quando a consulta ou exame não ocorrer durante o expediente regular do servidor, salvo em casos excepcionais e previamente autorizados. 
2.4.3
Falta de capacitação/atualização dos servidores e de identificação/mitigação de riscos.
Descrição do achado. Os servidores que atuam nas atividades de registros dos afastamentos por motivo de saúde não conhecem os aspectos legais, prazos, repercussões financeiras, funcionais e riscos envolvidos, nem buscam mitigá-los por meio de controles internos, nem participam de treinamentos de capacitação sobre esses assuntos.
Situação encontrada. Não há procedimentos padronizados nem controles internos estabelecidos; apenas duas servidoras participaram de treinamento sobre a Lei nº 8.112/90, inclusive, uma delas não mais integra o quadro de lotação da unidade.
Critério.  1. As boas práticas administrativas e de gestão orientam para um programa de gestão de pessoas voltado para a capacitação de servidores; 2. A moderna gestão administrativa, por seu turno, sustenta a necessidade de identificação de riscos e fixação de controles internos para mitigá-los.
Causa.  1. Falta de capacitação; 2. Falta de conhecimento.
Efeito.  1. Visão fragmentada do processo; 2. Subvalorização da atividade; 3. Execução da atividade sem motivação e sem a cautela e o conhecimento devidos.
Proposta de encaminhamento.  1. Que a SGP, no prazo de 60 dias, faça um levantamento das necessidades de capacitação dos servidores envolvidos nas atividades de registros dos afastamentos por motivo de saúde para que eles conheçam os aspectos legais, prazos, repercussões financeiras e funcionais dos atos praticados;  2.  Que a SGP estabeleça, no prazo de 60 dias, os seus procedimentos para registros dos afastamentos por motivo de saúde, formalizando-os em documentos, identificando riscos e criando controles internos a serem executados pelos servidores que atuam nas atividades de registros dos afastamentos por motivo de saúde.
2.4.4.
Centralização das atividades.
Descrição do achado. As atividades são centralizadas por servidor. 

Situação encontrada. Nem todos os servidores conhecem e estão aptos a desempenhar todas as atividades administrativas da unidade, à exceção daquelas específicas do cargo. As atividades de registro dos afastamentos por motivo de saúde são realizadas por três técnicos de enfermagem e dois técnicos de higiene dental e a chefia da Sedas, em casos de greve e ausências dos servidores. Atualmente, 1 técnica judiciária da área administrativa os auxilia. Os demais servidores da área administrativa (2 técnicos e 1 analista área judiciária) trabalham com fiscalização de contratos e programa de qualidade de vida. A concentração de atividades por servidor, por vezes, causa embaraços no desenvolvimento da atividade desenvolvida durante a ausência do servidor responsável pela execução de determinada tarefa.
Critério. O princípio da continuidade do serviço público orienta que este seja prestado sem interrupção.
Causa. Concentração das tarefas por servidor.
Efeito. Redução e até interrupção das atividades durante o afastamento do servidor responsável pela sua execução.
Proposta de encaminhamento. Que a SGP, no prazo de 60 dias, estruture sua atuação, formalizando em documento próprio, de modo que a ausência de um servidor não paralise nem crie embaraço à execução de nenhuma de suas atividades.
2.4.5.
Não distinção entre concessão/homologação e prorrogação/interrupção da licença gozada dentro de 60 dias do término de outra da mesma espécie.
Descrição do achado. Não existe distinção no registro no módulo Licenças do SGRH entre concessão/homologação e prorrogação/interrupção da licença gozada dentro de 60 dias do término de outra da mesma espécie.
Situação encontrada. Não existe distinção no registro no módulo Licenças do SGRH entre concessão/homologação e prorrogação/interrupção da licença gozada dentro de 60 dias do término de outra da mesma espécie por parte dos médicos e odontólogos. No momento do lançamento da licença, o SGRH indaga e o servidor da SEDAS responsável faz a marcação da prorrogação somente se o médico/odontólogo indicar na licença. Como não há uniformização do procedimento, tem profissional que faz a indicação, tem profissional que não faz. E que ora faz, ora não faz. 
Critério. O art. 82, da Lei nº 8.112/90, estabelece que a licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra da mesma espécie será considerada como prorrogação.
Causa. Falta de critério/procedimento eficaz de identificação entre concessão/homologação e prorrogação/interrupção.
Efeito. Risco de descumprimento do art. 82, da Lei nº 8.112/90.
Proposta de encaminhamento. Que a SGP, no prazo de 60 dias, defina procedimento eficaz de certificação do registro (concessão/homologação ou prorrogação/interrupção) antes de efetuá-lo no sistema, para fazer constar no módulo licenças do SGRH a diferenciação no registro entre concessão/homologação e prorrogação/interrupção da licença gozada dentro de 60 dias do término de outra da mesma espécie.
2.4.6.
Falta de comunicação entre as unidades.
Descrição do achado. Falta de comunicação entre as unidades que compõem a SGP (SEDAS, SEREF e SEPAG).
Situação encontrada. Quando há extrapolação dos prazos legais conforme os tipos de afastamentos por motivo de saúde, a SEDAS não comunica à SEREF nem à SEPAG, responsáveis, respectivamente, pelos registros funcionais e pagamentos. A unidade fiscalizada limitou-se a indicar que o sistema SGRH tem como funcionalidade o acesso imediato à informação pela SEREF das licenças por ela lançadas. Todavia, a SEREF informou que seu acesso, no que tange às licenças médicas, está adstrito à consulta ao Módulo de Afastamentos para a emissão de relatórios, apuração de tempo de serviço ou para subsidiar certidões/declarações. Todos os demais processos relativos às licenças médicas são efetuados pela COASA, inclusive, o controle de lançamentos dos tipos e prazos das licenças, não havendo conferência desses dados. De igual forma, a SEPAG registrou que só tem acesso à opção consulta do Módulo Afastamentos e que não realiza conferências dos lançamentos das licenças médicas, pois recebe da SEREF relatórios de atraso e afastamentos (falta), para realizar os devidos descontos.
Critério. As boas práticas administrativas estimulam a comunicação interna entre as unidades que compõem o órgão público.
Causa. Falta de interação entre as unidades.
Efeito. Risco de descumprimento de normas legais com repercussões financeiras e funcionais.
Proposta de encaminhamento. Que a SGP estabeleça, de imediato, rotina de comunicação entre as suas unidades, deflagrada sempre por aquela regimentalmente detentora da informação dirigida àqueloutra destinatária da informação, formalizada em documento próprio.
2.4.7.
Falta de comunicação da licença para tratamento da própria saúde usufruída pelo servidor em outro órgão da União consignada em certidão.

Descrição do achado. A licença para tratamento da própria saúde usufruída pelo servidor em outro órgão da União constante da certidão de tempo de contribuição e serviço averbada não é comunicada ao serviço de saúde para cômputo no prazo de 24 meses para efeito de considerar efetivo exercício e apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder esse limite.
Situação encontrada. O setor responsável por efetuar averbações de tempos laborados por servidores anteriormente ao ingresso neste Tribunal não costuma comunicar à unidade responsável pelos registros de afastamento por motivo de saúde a eventual existência e quantidade de dias de licenças para tratamento da própria saúde já usufruídas pelo servidor no outro órgão da União.
Critério. O art. 102, VIII, “b”, da Lei nº 8.112/90, estabelece que são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de licença para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo de provimento efetivo.
Causa. Falta de comunicação entre as unidades competentes.
Efeito. Descumprimento do art. 102, VIII, “b”, da Lei nº 8.112/90.
Proposta de encaminhamento. Que a SGP estabeleça, de imediato, procedimento de comunicação entre a seção responsável por efetuar averbações de tempos laborados por servidores anteriormente ao ingresso neste Tribunal e a unidade responsável pelos registros de afastamentos por motivo de saúde, acerca da eventual existência e quantitativo de dias de licenças para tratamento da própria saúde já usufruídas pelo servidor no outro órgão da União.
2.4.8.
Ausência de lançamento no Módulo Licenças, quando existente marcação no Módulo Frequência
Descrição do achado. Ausência de lançamento de licença médica pela SEDAS quando existente marcação de ponto do servidor no Módulo Frequência para o(s) mesmo(s) dia(s) contemplado(s) na licença. 

Situação encontrada. Quando há registro de frequência na mesma data em que houve concessão de licença médica, o sistema alerta quanto ao fato. Neste caso, a SEDAS não procede ao lançamento da licença, diligencia o servidor através do PAD e fica aguardando até o retorno deste com a solução da pendência. Somente após a manifestação do servidor a SEDAS toma as providências necessárias, como se a responsabilidade pela regularização da pendência fosse unicamente do servidor, não obstante a própria SEDAS tenha emitido documento oficial de concessão de licença.
Critério. Compete à SEDAS fazer o registro de concessão de licenças no Módulo Licenças. Em caso de impedimento do referido registro, a unidade deverá tomar a iniciativa para resolver a pendência.
Causa. Ausência de previsão normativa e de deliberação da SGP sobre o procedimento.

Efeito. Risco de desconto na remuneração ou no banco de horas do servidor por ausência de lançamento do afastamento pela SEDAS, ao tempo em que há documento oficial de concessão de licença.
Proposta de encaminhamento. Que a SGP delibere, no prazo de 60 dias, sobre a solução mais adequada quando ocorrer simultaneidade de marcação de ponto e concessão de licença médica: se prevalece a concessão de licença médica ou o registro de frequência do servidor, com a consequente regularização do seu afastamento parcial junto ao médico/dentista emitente da licença.  

3.
CONCLUSÃO

A fiscalização dos procedimentos de registro de afastamento por motivo de saúde dos servidores desta Casa, inclusive no(s) sistema(s) informatizado(s) resultou em 19 (dezenove) achados com as respectivas propostas de encaminhamento. 

De um modo geral, verificou-se que o sistema informatizado de licenças adotado por este Tribunal, mas desenvolvido e gerenciado pelo TSE, não está inteiramente adaptado às leis e regulamentos internos que disciplinam a matéria relativa aos afastamentos por motivo de saúde do servidor. Ao contrário, revela-se deficitária a automação dos registros, exigindo-se controles manuais pelas unidades competentes, que, na sua maioria, não tem sido desempenhados e, quando o são, fazem elevar o risco de erros nos lançamentos realizados no sistema eletrônico.

Ainda, a automação deficitária dos registros compromete as atividades de planejamento e controle, além de gerar risco de inexecução e falhas nos controles existentes, bem como prejuízo no desenvolvimento e aprimoramento de atividades de promoção da saúde, sobretudo de prevenção e tratamento precoce de doenças.

Não obstante as restrições técnicas do sistema indicadas durante a fiscalização, sobretudo por se tratar de um sistema gerenciado pelo TSE, a informática desta Corte Regional pode colaborar com a SGP através de ferramentas complementares que otimizem os trabalhos de acompanhamento e controle de registro de afastamento por motivo de saúde dos servidores desta Casa.

Diante do cenário apurado na SGP, - necessidade de uniformização dos procedimentos de registro de afastamento por motivo de saúde, normatização destes procedimentos quando cabível, a fim de dar-lhes publicidade; estabelecimento de controles internos; atualização dos normativos internos, adequando-os às alterações legislativas; enfim, de elevada criticidade -, trazendo insegurança quanto aos registros funcionais já efetuados, propõe-se que seja avaliada a conveniência e oportunidade de revisá-los através de comissão própria constituída para este fim e que, doravante, seja dedicada especial atenção a esta atividade de registro e controle de afastamento por motivo de saúde.
A propósito da aventada criação de comissão com o objetivo de revisar os registros já efetuados, considera-se necessário que tal sugestão seja submetida à análise da Assessoria Jurídica desta Casa a fim de ser apreciada a sua legalidade, em face do alegado dever de sigilo e preservação das informações existentes no manuseio dos dados médicos dos servidores deste Regional. Após, na hipótese de nada haver sido contraindicado pela Assessoria Jurídica, deverá ser, então, analisada pela Presidência a conveniência e oportunidade da criação de tal comissão.
Por fim, cabe registrar que, apesar de não se constituir num Achado, no bojo da fiscalização foi verificado que a unidade de saúde considera que a Portaria 187/2004, da Presidência deste Tribunal, apenas estabelece prazos para o aviso imediato à SEDAS do afastamento por motivo de doença e para concessão da licença pelo médico (art. 1º, caput e § 3º), não havendo prazo determinado para o servidor apresentar atestado de comparecimento ou de licença ao serviço médico para homologação, consoante se verifica na resposta da COASA ao item 13 do Questionário objeto da RDI nº 05/2015-COGES (Documentos eletrônicos nº 061256/2015 e nº 074591/2015). Contudo, tal entendimento mostra-se equivocado, uma vez que o § 3º do art. 1º da referida Portaria determina que o atestado de médico ou cirurgião-dentista particular deve ser homologado por médico ou cirurgião-dentista do Tribunal no prazo de até 03 (três) dias após o primeiro dia da ausência do servidor, prorrogando-se para o primeiro dia útil subsequente, caso o último dia do prazo recaia em sábado, domingo ou feriado, o que permite concluir que o atestado deverá ser apresentado antes do término do prazo para sua homologação pelo médico ou cirurgião-dentista do Tribunal, que, repita-se, é de até três dias após o primeiro dia da ausência do servidor (art. 1º, § 3º da Portaria TRE/BA nº 187/2004, da Presidência).
4.
PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO

Com base nos Achados da Fiscalização, submetem-se à apreciação superior as propostas de encaminhamento a seguir enumeradas.

4.1. 1. Que a SGP indique à Administração e à STI, no prazo de 60 dias, as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, com o fito de emitir alerta para a necessidade de nova inspeção médica do servidor licenciado para seu retorno ao serviço, prorrogação da licença ou aposentadoria, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle automático com emissão de alerta da data da reavaliação programada da inspeção médica do servidor licenciado para o seu retorno ao serviço, prorrogação da licença ou aposentadoria. (item 2.1.1);
4.2. 1.  Que a SGP indique à Administração e à STI, no prazo de 60 dias, as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico da concessão e prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 90 dias, viabilizando o controle eletrônico da concessão e prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família. (item 2.1.2);
4.3. 1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico dos exames periódicos, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico dos exames periódicos. (item 2.1.3);
4.4. 1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico da periodicidade de avaliação de servidor inativo ou pensionista beneficiado com isenção de Imposto de Renda por ser portador de doença especificada no art. 6º, XIV e XXI da Lei nº 7.713/1988, determinada pela Junta Médica e ativo portador de deficiência, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico da periodicidade de avaliação de servidor inativo ou pensionista beneficiado com isenção de Imposto de Renda por ser portador de doença especificada no art. 6º, XIV e XXI da Lei nº 7.713/1988, determinada pela Junta Médica e ativo portador de deficiência. (item 2.1.4);
4.5. 1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para o controle eletrônico da reavaliação da redução de jornada diária de servidores por conta de determinação da Junta Médica, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle automático, com emissão de alerta da data da reavaliação da redução de jornada diária de servidores por conta de determinação da Junta Médica. (item 2.1.5);
4.6. 1. Que a SGP, no prazo de 60 dias, estabeleça procedimento de controle e registro, também no Módulo Licenças do SGRH, das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, nos limites de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, com remuneração do servidor e de até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração do servidor;  2. Que a SGP, no prazo de 60 dias, indique à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, nos limites de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, com remuneração do servidor e de até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração do servidor, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos  das atividades realizadas;   3.  Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico das licenças remuneradas e não remuneradas por motivo de doença em pessoa da família, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, nos limites de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, com remuneração do servidor e de até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração do servidor. (item 2.2.1);
4.7. 1. Que a SGP estabeleça, no prazo de 60 dias, procedimento de controle e registro dos prazos das licenças por motivo de doença em pessoa da família até o limite de 30 dias, em período de 12 meses, para efeito de considerar apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder; 2. Que a SGP, no prazo de 60 dias, indique à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico das licenças por motivo de doença em pessoa da família, até o limite de 30 dias, em período de 12 meses, para efeito de considerar apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 3. Que a STI execute, em 120 dias, as ações indicadas pela SGP, viabilizando o controle eletrônico das licenças por motivo de doença em pessoa da família até o limite de 30 dias, em período de 12 meses, para efeito de considerar apenas para aposentadoria e disponibilidade o que exceder. (item 2.2.2);
4.8. 1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento da própria saúde até o limite de 24 meses para o fim de considerar efetivo exercício e considerado para aposentadoria e disponibilidade o que exceder, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento da própria saúde até o limite de 24 meses para o fim de considerar efetivo exercício e considerado para aposentadoria e disponibilidade o que exceder. (item 2.2.3);
4.9. 1. Que a SGP indique, no prazo de 60 dias, à Administração e à STI as ações para a adaptação do sistema de licenças, ou meio eletrônico alternativo, que possibilite o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 meses, que antecede a aposentadoria por invalidez motivada por enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas, ou que apresente, no mesmo prazo, Plano de Ação contemplando as necessidades e deficiências existentes e as sugestões para aprimoramento e implantação de controles internos das atividades realizadas; 2. Que a STI execute as ações indicadas pela SGP, no prazo de 120 dias, viabilizando o controle eletrônico do prazo da licença para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 meses, que antecede a aposentadoria por invalidez motivada por enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas. (item 2.2.4);
4.10. 1. Que a SGP providencie, no prazo de 60 dias: a) o alinhamento da norma interna ao Decreto nº 6856/2009, apresentando a respectiva minuta; b) a fiscalização quanto ao cumprimento da exigência de apresentação, pelos servidores que se recusarem a realizarem os exames periódicos, do termo de recusa devidamente assinado; e c) a demanda à STI do desenvolvimento de ferramenta de controle eletrônico do referido termo de recusa;       2.   Que a STI desenvolva, no prazo de 60 dias, ferramenta de controle eletrônico dos termos de recusa, conforme demandado pela SGP. (item 2.3.1);
4.11. Que a SGP, no prazo de 90 dias, providencie suprir a lacuna normativa quanto ao prazo e guarda dos documentos comprobatórios dos afastamentos por motivo de saúde, encaminhando minuta de normativo para apreciação da autoridade competente. (item 2.3.2);
4.12. Que a SGP, no prazo de 60 dias, reavalie seu procedimento de registro do aviso de afastamento por motivo de saúde pelo servidor e que estabeleça meio que resguarde o servidor da comunicação efetuada, a exemplo de comunicação por correspondência eletrônica com aviso de recebimento (item 2.4.1);
4.13. Que a SGP, no prazo de 60 dias, estabeleça procedimento de consulta da jornada ordinária de trabalho (turno) do servidor, de modo a não autorizar atraso ou saída antecipada quando a consulta ou exame não ocorrer durante o expediente regular do servidor, salvo em casos excepcionais e previamente autorizados. (item 2.4.2);
4.14. 1. 1. Que a SGP, no prazo de 60 dias, faça um levantamento das necessidades de capacitação dos servidores envolvidos nas atividades de registros dos afastamentos por motivo de saúde para que eles conheçam os aspectos legais, prazos, repercussões financeiras e funcionais dos atos praticados; 2.  Que a SGP estabeleça, no prazo de 60 dias, os seus procedimentos para registros dos afastamentos por motivo de saúde, formalizando-os em documentos, identificando riscos e criando controles internos a serem executados pelos servidores que atuam nas atividades de registros dos afastamentos por motivo de saúde. (item 2.4.3);
4.15. Que a SGP, no prazo de 60 dias, estruture sua atuação, formalizando em documento próprio, de modo que a ausência de um servidor não paralise nem crie embaraço à execução de nenhuma de suas atividades (item 2.4.4);
4.16. Que a SGP, no prazo de 60 dias, defina procedimento eficaz de certificação do registro (concessão/homologação ou prorrogação/interrupção) antes de efetuá-lo no sistema, para fazer constar no módulo licenças do SGRH a diferenciação no registro entre concessão/homologação e prorrogação/interrupção da licença gozada dentro de 60 dias do término de outra da mesma espécie. (item 2.4.5);
4.17. Que a SGP estabeleça, de imediato, rotina de comunicação entre as suas unidades, deflagrada sempre por aquela regimentalmente detentora da informação dirigida àqueloutra destinatária da informação, formalizada em documento próprio. (item 2.4.6); 
4.18. Que a SGP estabeleça, de imediato, procedimento de comunicação entre a seção responsável por efetuar averbações de tempos laborados por servidores anteriormente ao ingresso neste Tribunal e a unidade responsável pelos registros de afastamentos por motivo de saúde, acerca da eventual existência e quantitativo de dias de licenças para tratamento da própria saúde já usufruídas pelo servidor no outro órgão da União. (item 2.4.7);
4.19. Que a SGP delibere, no prazo de 60 dias, sobre a solução mais adequada quando ocorrer simultaneidade de marcação de ponto e concessão de licença médica: se prevalece a concessão de licença médica ou o registro de frequência do servidor, com a consequente regularização do seu afastamento parcial junto ao médico/dentista emitente da licença. (item 2.4.8);
Salvador - BA, 07 de dezembro de 2015.
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